
tema } Conceitos

9190

A Epistemologia  da Arqueologia
tem sido objecto, desde a década
de 1960, e particularmente nos

países de língua anglo-saxónica, de
extensa investigação e invenção (no sentido
etimológico de descoberta), quer no que
respeita aos métodos de escavação, de
prospecção de sítios e de análise de
materiais, quer no que concerne aos
problemas mais teóricos de definição
do que é a “cultura material” ou de quais
são as suas “funções” na adaptação do
homem à natureza e na criação de
identidades e distâncias sociais, quer
ainda no que se refere à consideração
da validade (entenda-se, da verdade ou
verosimilhança) do conhecimento
arqueológico.
Temos aqui três campos, progressivamente
mais teóricos, da Epistemologia da
Arqueologia. Elaborar um método de
escavação e registo é já fazer epistemo-
logia. Neste aspecto,  muito se progrediu
no nosso país, desde os tempos em que
se escavava um dólmen num dia ou
uma habitação romana abrindo valas
ao longo dos muros, com total desatenção,
no primeiro caso à mamoa e à área
circundante dela, onde podem ter-se
desenrolado cerimónias rituais com

deposição de oferendas distintas das que
acompanhavam a deposição dos corpos
ou dos ossos. O rigor hoje posto no
registo dos dados pelos nossos melhores
escavadores criou um padrão que não
pode deixar de ser seguido por todos
quantos se dedicam à Arqueologia,
mesmo por aqueles com menos
experiência ou treino.
No âmbito da Arqueologia processualista,
alargou-se o objecto desta disciplina, que,
para além de considerar os artefactos,
passou a investigar também os ecofactos,
numa tentativa (que aliás tem, nos países
escandinavos, uma longa tradição desde
o século XIX) de reconstituir os
ambientes naturais. Neste capítulo, e
apesar dos progressos que vão permitindo
a escrita de rubricas sobre ecologia
e ambiente, estamos consideravelmente
atrasados, mesmo relativamente aos
nossos colegas galegos. Mas a recente
criação do Centro de Investigação em
Paleoecologia Humana, no âmbito do
Instituto Português de Arqueologia, vai
certamente abrir uma nova época.
A Arqueologia processualista, porém,
trouxe também um grande
desenvolvimento ao estudo científico
das pastas cerâmicas e da composição
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Conceitos:
Partindo do pressuposto de que o
conhecimento se constrói através do
aparelho conceptual que utilizamos
e que sendo os conceitos ferramentas
que nos permitem dotar o real de
inteligibilidade, mas acabam também por,
frequentemente, limitar e condicionar
o pensamento, a secção temática
de ERA Arqueologia começa por
promover a reflexão em torno
de algumas noções que têm vindo a povoar
o discurso histórico-arqueológico.
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“grupo regional” não parece ter grande
vantagem sobre a anterior, a não ser por
obrigar a dar mais atenção às relações
do grupo com o seu meio geográfico ou
por constituir unidades de análise mais
restritas. A verdade, porém, é que mesmo
nesses grupos regionais que hoje
constituem as unidades de análise se
observa, por vezes, variabilidade interna.
A variabilidade da cultura material,
explicada, no âmbito da Arqueologia
histórico-culturalista, pela cronologia ou
por modelos de invasão, colonização e
difusão, é hoje vista como algo intrínseco
às próprias comunidades e como meio de
criar, dentro destas, estatutos
diferenciados, distinções e contrastes;
e o registo das semelhanças, que conduzia
à definição de culturas homogéneas ou
à identificação de contactos, é hoje
percebido como qualquer coisa que
pode ser mais complexa e carecente de
descodificação, porque os traços de
cultura material idênticos em diferentes
e mais ou menos distantes comunidades
podem ser manipulados com diferentes
significados simbólicos.
Se a Arqueologia histórico-culturalista
concebia o homem eminentemente como
homo faber, fabricante de utensílios, as
correntes contemporâneas da Arqueologia
fazem dele um homem que cria símbolos
e, através deles, negoceia relações e
posições sociais: é o homo socialis, não já,
e tão-somente, explorador da natureza,
mas organizador do corpo social. Este
corpo é uma comunidade de bando
(para os caçadores/recolectores) ou de
vizinhos (para as comunidades sedentari-
zadas). Essas comunidades têm uma
dimensão e implantam-se em territórios.

À dimensão, parecem ter os
nossos arqueólogos, até agora,
concedido pouca atenção. Não

temos, por exemplo, ideia da dimensão
das comunidades que habitavam as
centenas de castros do Noroeste. Seriam
comunidades de 10, 20, 50, 100 fogos?
A comunidade explorava o território.
O método de Vitta-Finzi e Higgs,
melhorado por Davidson e Bailey, para

traçar os limites dos territórios
potenciais de exploração de um povoado,
vai-se generalizando, à medida que
progridem os estudos de arqueologia do
povoamento (settlement archaeology).
A Arqueologia dos sistemas de
povoamento, recomendada pelos
processualistas, mas já, antes deles,
proposta ou praticada por arqueólogos
como W. Taylor e G. Willey, tem feito
algum caminho entre nós. Recomenda
esta arqueologia que não fique o
investigador por uma estação, mas que
estude conjuntos regionais de estações
relacionadas por trocas económicas,
matrimoniais ou de outra natureza.
Os sistemas de povoamento não implicam
necessariamente grande complexidade
sócio-política. Já ao nível dos bandos
de caçadores/recolectores, que se
deslocavam sazonalmente, ou se reuniam
ou dispersavam consoante as estações
do ano e a abundância de recursos,
encontramos múltiplas estações
integradas num sistema, como observou
Binford no seu estudo sobre os Nunamiut.
Naturalmente, os sistemas de povoamento
vão-se tornando mais complexos com a
complexificação social, até se
constituírem as polities, nome cunhado
por Renfrew e dificilmente traduzível,
talvez por sistemas de povoamento
centralizados e hierarquizados, já que
o nome de unidades políticas carrega
consigo um sentido de complexidade

Se a Arqueologia histórico-culturalista
concebia o homem
eminentemente como
homo faber, fabricante de
utensílios, as correntes
contemporâneas da
Arqueologia fazem dele um
homem que cria símbolos e,
através deles, negoceia
relações e posições sociais:
é o homo socialis, não já,
e tão-somente, explorador da
natureza, mas organizador
do corpo social.

dos materiais metálicos, hoje correntes
em muitos trabalhos dos nossos
arqueólogos (apesar das dificuldades
por todos sentidas em encontrar
investigadores disponíveis para essas
análises ou em obter financiamentos
que as garantam).
De igual modo, no campo da prospecção,
é de salientar o uso cada vez mais
generalizado dos métodos geofísicos.
Os nossos arqueólogos podem, pois,
considerar-se actualizados no que respeita
à metodologia da recolha dos dados e
mesmo ao seu tratamento estatístico.

Um outro campo em que muito
se progrediu, a partir da
experiência pioneira do Museu

Monográfico de Conímbriga, foi o da
conservação e restauro de materiais
arqueológicos.
A recolha de dados é apenas o passo
inicial para uma inferência de factos
tecno-económicos, sócio-políticos e
ideológicos. Uma das características
da Arqueologia contemporânea reside
exactamente na extensão das inferências
ou deduções, que a contrapõem a uma
Arqueologia histórico-culturalista de
orientação eminentemente descritiva
e classificatória que, orientada também
para a identificação da função prática
dos objectos, esquecia (ou não tinha
ainda descoberto) a função social da
cultura material, que é a de criar
identidades e distâncias sociais, instaurar
o poder, diferenciar status, diferenciar
funções e actividades dos géneros masculino
e feminino ou predispor os deuses.
A nova orientação interpretativa,

explorando o valor simbólico
dos artefactos e dos
monumentos, é claramente
perceptível em diversas obras
publicadas nos últimos anos.
A exploração do valor
simbólico da cultura material
conduz, por sua vez, a tratar
as “culturas” não só como
complexos tecnológicos ou
sistemas tecno-económicos,
mas como sistemas de práticas

A exploração do valor simbólico da
cultura material conduz, por sua
vez, a tratar as “culturas” não só
como complexos tecnológicos ou
sistemas tecno-económicos, mas como
sistemas de práticas sociais e
ideológicas, activas na constituição
dos géneros, dos status e do poder,
que não são dados, mas algo que
culturalmente se alcança.

sociais e ideológicas, activas na
constituição dos géneros, dos status e do
poder, que não são dados, mas algo que
culturalmente se alcança. Os actos
aparentemente simples de cozinhar e
comer podem ser actos rituais e de
qualquer forma são essenciais na
constituição da sociabilidade. Os dólmenes
são câmaras funerárias para alojar os
mortos, mas contribuem para criar laços
de solidariedade e uma consciência da
profundidade do tempo que não teriam
os caçadores/recolectores.
A Arqueologia histórico-culturalista
não é, porém, um paradigma esgotado,
particularmente em Portugal, onde se
requer ainda muita investigação
descritiva e classificatória da cultura
material. Tenha-se em vista, por exemplo,
o nosso desconhecimento total da
cultura material dos Lusitanos. Aliás,
a descrição minuciosa dos dados ocupa
grande espaço mesmo naquelas obras
que pretendem interpretar simbolica-
mente o registo arqueológico.
A expressão “cultura”, no sentido
childeano do termo, tende a ser
substituída, na produção científica
contemporânea, pela de “grupo regional”
ou “área de povoamento” (settlement area)
sendo os grupos caracterizados por
diferentes culturas materiais (incluindo
nestas não só os artefactos como as
formas de habitat e de monumentos
funerários) e por diferentes estruturas
sociais e práticas ideológicas.
Se a expressão “cultura” tende a cair
em desuso, porque dava dos grupos
uma ideia de homogeneidade que não
atendia à variabilidade interna, a expressão
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deixavam lugar a outros enterramentos,
varriam-se ou amontoavam-se os ossos
para o(s) lado(s), de modo a dar lugar a
outra inumação. Foi, porém, ainda no
âmbito da Arqueologia histórico-
-culturalista que, a certa altura, se
descobriu nem sempre se encontrarem
os ossos todos de todos os esqueletos:
concluiu-se que eram apenas alguns
ossos (sobretudo crânios e ossos longos
de braços e pernas) que eram por vezes
enterrados nos monumentos megalíticos.
Isto pressupõe que os enterramentos,
nos monumentos megalíticos, eram
(ou podiam ser, em alguns casos)
secundários: os cadáveres, expostos ao
ar (e eventualmente às aves de rapina)
ou enterrados, seriam a certa altura
recolhidos ou desenterrados e procedia-se
a uma selecção dos ossos a guardar nos
monumentos. Mas descobriu-se mais,
no âmbito de uma Arqueologia
histórico-culturalista: que certos ossos
se encontram em contextos não
funerários, por exemplo, em pântanos,
“causewayed camps” ou, para o Bronze
Final, em fossos de povoados.
As inumações secundárias foram já
sugeridas por P. Kjaerum em 1955, a
propósito de uma “casa dos mortos”
nas proximidades de três dólmenes em
Trustup (Dinamarca) (Antiquity, 41, 1967:
190-196); a remoção de ossos, retirados
dos monumentos megalíticos “para
outros fins”, por Fleming em 1973
(Man, n.s. 8 (2), 1973: 179); a selecção
dos ossos, por Mohen em 1973 (Bulletin
de la Société Historique et Scientifique des
Deux-Sèvres, 2-3, 1973); a circulação
dos ossos entre os “earthen long barrows”
e os “causewayed camps”, por P. Ashbee
em 1979 (Proceedings of the Prehistoric
Society, 45, 1979: 207-300).

Ora, uma coisa é observar, e outra, explicar.
A Arqueologia histórico-culturalista
observou mas não explicou, ou explicou
insuficientemente, ou explicou mal. É
claro que, admitindo o varrimento dos
ossos para dar lugar a novas inumações,
a Arqueologia histórico-culturalista
explicava o amontoamento dos ossos.
Mas não explicava a selecção. Coube
à Arqueologia contextualista propor
uma explicação. Mas, na medida em que
não se pode explicar senão o que se
observou previamente, a Arqueologia
contextualista pressupõe e não renega
(apenas a considera insuficiente) a
Arqueologia histórico-culturalista.
Para Tilley, a manipulação dos ossos
dos antepassados (o desenterramento, a
selecção, a deposição dos ossos
seleccionados nas câmaras megalíticas,
a eventual transferência de ossos de um
dólmen para outro acabado de construir)
corresponderia à destruição da identidade
individual dos mortos, que se
confundiriam num corpo social
andrógino, o qual exprimiria o ideal de
absoluto consenso do grupo. No seio deste,
entre os vivos, não deveria haver lugar
para manifestações de individualismo,
mas apenas de acordo e cooperação.
A manipulação dos ossos não seria
prática realizável por qualquer um:
apenas os chefes de linhagens (no
Neolítico) ou os chefes dos povoados
(no caso do Bronze Final) teriam
direito a manipular os ossos. Não seria
a manipulação que criaria o poder:
o chefe seria chefe antes de manipular
os ossos. Mas a manipulação reforçaria
o poder, distanciaria o chefe, daqueles
a quem chefiava: o chefe seria o único
a poder manipular os ossos. A manipulação
era, para empregar uma expressão
comummente usada pelos arqueólogos,
um meio de legitimar o poder.
A definição do sentido ou significado
desta prática ritual coube à Arqueologia
contextualista. Podemos mesmo dizer
que foram os contextualistas os
primeiros a chamarem a atenção para
a prática de manipulação de ossos, mas
a partir de observações feitas pelos
histórico-culturalistas.

Concluímos que as
diversas Arqueologias não
se excluem e que é possível
integrá-las a todas num
mesmo discurso coerente
como é o de Tilley ou o de
Joanna Brück.

institucional não necessariamente
existente na polity.
A Arqueologia dos sistemas de
povoamento implica cartas arqueológicas
regionais que se vão multiplicando em
Portugal. Uma carta arqueológica, porém,
não pode ficar-se por pontos num mapa
(dots on maps). Há que estabelecer a
natureza e hierarquia dos lugares.
Nesse sentido, expressões
demasiadamente vagas como habitat
ou povoado são talvez de evitar. Tem de
definir-se, para cada período, o tipo (ou
tipos) de habitat, e quando o habitat é
polimorfo (como no caso da Idade do Ferro
no Alentejo, onde, a par com casais, isto é,
com unidades de exploração
unifamiliares, encontramos castros por
vezes de grandes dimensões) ou, como no
caso do Portugal romano, em que se
observam cidades, vici, castella e aldeias,
villae, granjas e casais), têm de
caracterizar-se as diversas formas de
povoamento e tem de tentar-se identificá-las
pelos achados superficiais.
O casal, embora presente em todas as
épocas (talvez não na área e época da
cultura dita castreja), é uma realidade
ainda muito mal conhecida. Não temos
representação clara do que era um casal
na Idade do Bronze e só agora começa
a delinear-se, graças sobretudo a estudos
inéditos sobre a área da barragem do
Alqueva, o que era um casal da Idade
do Ferro ou do período romano.
Não há, também, nenhuma escavação
publicada de vicus romano ou dessa
outra realidade, visível na época romana,
pelo menos na região de Trás-os-Montes,
que era a aldeia.

O estudo de uma estação tem de
completar-se, como dissemos,
com o do seu território potencial

de exploração, e com o da capacidade
produtiva deste. Ora, neste particular,
a colaboração de arqueólogos e pedólogos,
tão necessária, não se verificou ainda
em Portugal.
Num plano mais teórico, interrogam-se
os arqueólogos portugueses sobre a
conciliabilidade das Arqueologias e daí

a referência à perplexidade no título
deste nosso artigo. O tema foi por nós
tratado (Para uma conciliação das
Arqueologias, Porto, Edições
Afrontamento, 1996 e a A escrita do
Tempo e a sua verdade, Coimbra,
Quarteto, no prelo, este segundo volume
reunindo trabalhos já publicados a par
com alguns inéditos). O primeiro
livrinho não motivou grande escrita
por parte dos arqueólogos portugueses.
Tem sido mais em conversas (e também
no âmbito da mesa-redonda realizada
no Porto e publicada em Pensar a
Arqueologia, hoje editada por nós e por
Vítor Oliveira Jorge, Porto, Sociedade
Portuguesa de Antropologia e Etnologia,
1997) que temos notado alguma
resistência à nossa tese.
Abordemos mais uma vez o problema
da conciliabilidade das Arqueologias,
mas agora, de forma diferente,
analisando o tema da manipulação dos
ossos humanos em dois textos
assumidamente contextualistas que,
a nosso ver, integram também
perspectivas histórico-culturalistas e
processualistas: o livro de Ch. Tilley,
An ethnography of the Neolithic. Early
Prehistoric societies in Southern
Scandinavia, Cambridge, Cambridge
University Press, 1996; e o artigo de
Joanna Brück, “A place for the dead:
the role of human remains in Late
Bronze Age Britain”, in Proceedings of
the Prehistoric Society, 61, 1995: 245-277.
A Arqueologia histórico-culturalista,
descritiva, arqueográfica, regista os dados,
isto é, o que está aí, observável; mas não
interpreta. Ou talvez seja mais correcto
dizer que não vai longe nas interpretações.

A Arqueologia histórico-
-culturalista, observando o
amontoado de ossos humanos

desarticulados ou desconexos que se
encontram nos monumentos megalíticos,
explicava-os do seguinte modo: os mortos
eram deixados (estendidos ou acocorados)
nas câmaras; quando se fazia outra
inumação, ou quando o chão da câmara
estava cheio de mortos que já não
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escandinavos preferiam implantar-se
em solos ligeiros e arenosos na cercania
dos lagos; com a sua distinção entre
concheiros de grandes dimensões, que
terão servido como bases semipermanentes
aos caçadores-pescadores-recolectores,
em unidades de 40 a 240 indivíduos,
e os de menores dimensões, utilizados
temporariamente para a captação de
recursos sazonalmente localizados,
designadamente para a caça de espécies
migratórias; ou com a observação de que
os acampamentos de Verão contariam
três a cinco famílias; ou ainda com a sua
distinção entre áreas ecológicas cujos
recursos principais se devem postular
(ou, talvez melhor, pressupor).
Neste discurso processualista fazem-se
breves observações de teor contextualista
não desenvolvidas, como a de que os
grandes concheiros deviam ter um
significado eminentemente simbólico
e emocional ou a de que a ausência de
estruturas habitacionais elaboradas
parece implicar que os contextos domésticos
não tinham grande carga simbólica.

A rubrica “recolecção, caça e
pesca” poderia ter sido escrita
por um pré-historiador da

escola paleo-económica de Cambridge.
Observa o autor, por exemplo, que, nas
florestas do mesolítico, se poderiam
encontrar entre 200 e 400 espécies
vegetais comestíveis (o que o leva a
concordar com Zvelebil na afirmação
de que os vegetais poderiam talvez
representar 40% da dieta alimentar);
que o extremo grau de usura dos dentes
dos esqueletos se poderá, pelo menos
em parte, atribuir à mastigação de plantas
fibrosas; que os restos reconhecidos nas
cerâmicas de Tybrind Vig deixam supor
a confecção de sopas de bacalhau e
vegetais; que a importância da caça,
designadamente de aves aquáticas, e da
pesca variavam de acordo com a localização
dos acampamentos e as condições
ecológicas; ou ainda que a caça selectiva,
poupando os animais jovens, minimizava
o risco de esgotamento dos recursos
cinegéticos, não parecendo ter havido

essa mesma selectividade na caça ao
javali, espécie extremamente fecunda.
O discurso sobre o habitat, os recursos
e o seu aproveitamento, é assim,
eminentemente processualista. Mas diz
Tilley, a certa altura, que não havia
separação entre um plano económico
e o plano ritual, e que a magia era usada
para atrair os animais – ideia que, aliás, se
encontra já entre os histórico-culturalistas.
E diz mais: que é óbvio que os bandos
mesolíticos caçavam, pescavam e
recolhiam espécies vegetais selvagens;
mas que, muito mais importante do que
isso, são a natureza dos sistemas de
relações familiares e das alianças e as
práticas rituais e as crenças cosmológicas.
Aqui propõe-se um outro domínio de
análise, agora sim, contextualista, que,
aliás, o autor não desenvolve.

Numa perspectiva contextualista,
Tilley explora agora o plano
dos rituais funerários.

Observando a extrema variabilidade dos
enterramentos, designadamente ao
nível do espólio, recusa-se a estabelecer
uma correlação directa entre o número
e o tipo de artefactos depositados com
os mortos e o status dos indivíduos.
A diversidade dos espólios correlacionar-
-se-ia, não com a posição social, mas
com as biografias, com o sexo/género e
com as actividades dos indivíduos. As
mulheres jovens e os velhos do cemitério
de Skateholm parecem ter maior número
de oferendas, o que significará que eram
(as primeiras, porque potenciais
geradores de filhos) objecto de
particular consideração social. O facto
de os homens serem por vezes enterrados
com crianças e eventualmente com
colares de dentes sobre as ancas (a
presença destes colares sobre a zona
pélvica das mulheres é frequente)
poderá tomar-se como indício de que
os homens (ou alguns homens) tinham
papel muito activo na criação das crianças,
desmentindo assim uma acentuada
divisão de actividades segundo o sexo,
com os homens dedicando-se à caça
e as mulheres à criação e educação das

Abra-se aqui um parênteses para
recordar que a selecção e manipulação
dos ossos humanos vai sendo observada
em Portugal, por exemplo, em Monte
Canelas (Rui PARREIRA e Francisco
SERPA, in Trabalhos de  Antropologia e
Etnologia, 35 (3), 1995: 237-38), Perdigões
(Miguel LAGO et alii, in Revista Portuguesa
de Arqueologia, 1 (1), 1998: 62) ou
Castelo Velho (Susana Oliveira JORGE,
in Estudos Pré-históricos, 6, 1998: 286).

Como observa Joanna Brück, a
deposição de ossos em fossos
de povoados, no Bronze Final,

corresponde à “construção simbólica
de fronteiras”, isto é, acrescentava a uma
barreira física (a do fosso e do talude)
uma outra barreira que jogava com
sentimentos de respeito e de medo por
parte dos não-residentes, receosos dos
poderes maléficos e vingativos dos
antepassados da população residente,
e com sentimentos de segurança dos
habitantes do povoado, que se sentiriam
protegidos por esses mesmos
antepassados. Já Chapman tinha chamado
a atenção para este facto, a propósito da
necrópole de Los Millares. E Raquel
Vilaça observou, no talude da Cachouça,
um vaso com grande teor de fosfatos
(seria uma urna funerária?). Há aqui um
mundo de crenças e de emoções que a
Arqueologia histórico-culturalista não
abordava e que a Arqueologia
processualista recusava analisar por uma
questão de princípio: por considerar
essa análise uma paleo-psicologia sem
valor científico, isto é, sem possibilidades
de verificação ou de argumentação
concludentes. Mas ainda aqui não há
contradição entre a Arqueologia
processualista e a contextualista: esta
não desmente enunciados da
primeira; aventura-se aonde aquela
não queria entrar.
Mas, prosseguindo a sua análise, Joanna
Brück interroga-se sobre as condições
que criaram esses sentimentos de “defesa”
de uma comunidade perante outras, esses
sentimentos que levavam a duplicar a
barreira física com uma barreira

simbólica. E contextualiza esses
sentimentos num mundo em que a
densidade populacional e a escassez de
terras levaria cada comunidade a
defender o território que lhe pertencia
e, eventualmente (poderemos acrescentar),
a controlar a admissão no seu seio de
indivíduos provenientes doutros
lugares. Ora, este recurso ao factor
demográfico como factor explicativo
recorda manifestamente posições
processualistas, que a autora,
contextualista, não rejeita, antes
assimila e integra.
Longos fossos lineares, no Bronze Final,
parecem demarcar territórios. Não seriam
depositados também ossos nesses fossos?
De qualquer forma, depósitos votivos de
artefactos metálicos, por vezes com ossos
humanos associados, encontram-se em
rios, lagos e pântanos que possivelmente
demarcariam territórios.
Joanna Brück contextualiza ainda os
depósitos de ossos de antepassados em
fossos de povoados num mundo em que
certos “chefes” procuravam estender o seu
poder sobre outros povoados e em que
estes resistiriam à integração, afirmando
simbolicamente, pela deposição dos ossos
(isto é, pela invocação dos antepassados),
a sua identidade própria e autonomia
(porque tinham os seus antepassados,
diferentes dos antepassados dos outros).
Mundo de tensões, de conflitos, numa
perspectiva marxista de alguém que se
afirma contextualista.
Concluímos que as diversas Arqueologias
não se excluem e que é possível
integrá-las a todas num mesmo
discurso coerente como é o de Tilley ou
o de Joanna Brück.
Examinemos ainda outros capítulos da
obra de Tilley.
Grande parte do primeiro capítulo, sobre
o Mesolítico, poderia ter sido escrita por
um processualista. Inclui uma rubrica
sobre “ecologia e ambiente”, que é
obrigatória nos processualistas. Mas é
também notória a influência desta
corrente na rubrica “áreas de povoamento
e unidades domésticas”, com a sua
observação de que os bandos mesolíticos
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Mas como podem os mesmos
dados sustentar duas
interpretações, uma tecno-

-economicista e outra contextualista
simbólica? É o tratamento quantitativo
dos dados (por sugestão processualista)
que permite interpretar diversamente o
registo arqueológico. As deduções
histórico-culturalistas baseavam-se na
simples presença/ausência de certos
dados (a presença de ossos de animais
domésticos provava a domesticação).
Agora, um tratamento quantitativo
permite verificar que os índices da
agricultura e da domesticação de animais
não são abundantes quando comparados
com os de uma subsistência pela caça
e recolecção. Não é, é certo, de uma
simples quantificação que se deduz o
significado simbólico da agricultura e da
domesticação, mas também do contexto
(funerário e ritual) em que tais índices
se encontram. Observar o que se encontra,
na perspectiva histórico-culturalista,
em que quantidade se encontra, na
perspectiva processualista, e em que
contexto se encontra, na perspectiva
contextualista – são abordagens diferentes
a fazer da Arqueologia essa disciplina
pluri-perspectivada que permite (ou exige)
a conciliação das diversas correntes.

Esta análise dos trabalhos de
Tilley e Joanna Brück demonstra
que a conciliação das Arqueologias

é possível e tem sido realizada em
discursos concretos. Não têm, pois, os
arqueólogos portugueses (nem quaisquer
arqueólogos de qualquer nação) de optar
entre correntes diversas, mas de
assimilá-las a todas e de as integrar num
discurso abrangente e pluriperspectivado.
A teoria post-modernista da Arqueologia,
de que não é possível escrever sem
teorias e ter uma representação objectiva
do passado, seduz muitos arqueólogos
portugueses, como ficou patente na
mesa-redonda publicada na obra já citada,
Pensar a Arqueologia, hoje. Entendemos que
já expusemos as nossas objecções a este
ponto de vista em demasiadas ocasiões
(designadamente no livro atrás anunciado,

A escrita do Tempo e a sua verdade) e que não
se justifica aqui senão uma brevíssima
síntese do que pensamos.

O conhecimento dos dados não
exige teorias. Também as não
exige a inferência de factos,

embora esta careça de postulados e
pressupostos que não devem, porém, ser
considerados como teoria, no sentido
restrito que damos a este termo. As teorias
intervêm quando procuramos explicar os
factos. Assim, entendemos carecer de
fundamento a opinião de que não há
conhecimento definitivamente adquirido
porque cada teoria tem a sua época. Mesmo
concedendo que as teorias podem ser
substituídas por outras teorias, temos de
reconhecer que, ao nível dos dados e dos
factos, há muitos conhecimentos que podem
ser considerados definitivos, verdadeiros.
É, pois, com uma palavra de optimismo
que terminamos este breve artigo para esta
nova revista que esperamos possa vir a
reunir artigos que representem definitivas
aquisições do conhecimento, embora
também artigos como o nosso,
classificáveis como “de opinião”.
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crianças. Aliás, a presença de utensílios
para a caça em alguns túmulos femininos
sugere que as mulheres também podiam
ser caçadoras (o que se encontra
confirmado por outros autores como
Robert W. Park, in Antiquity, 72, 1998,
p. 269-281). A diferença entre os sexos
seria maior na idade reprodutora, mas
menos vincada ao nível das crianças
e dos seniores; e o autor cita o caso dos
Mbuti, entre os quais os mais velhos,
para além da idade reprodutora, não têm
género definido, não são homens ou
mulheres, mas estão num estado como
que assexuado.

Assim, da análise deste primeiro
capítulo deve concluir-se que
Tilley adopta, conforme os

objectos de análise, perspectivas
processualistas e contextualistas,
terminando pela definição das
sociedades mesolíticas escandinavas em
termos marxistas, como sociedades
“comunistas primitivas”. Realiza Tilley
a conciliação das arqueologias que
julgamos possível e desejável.
Poderíamos ainda dizer que, negando
a correlação directa entre a riqueza dos
espólios funerários e o status dos
indivíduos, Tilley recusa, neste domínio,
um dos pressupostos da escola proces-
sualista. Mas, no fundo, não é essa recusa
limiar e universal que se assume. É a
recusa dessa correlação directa no
contexto do “comunismo primitivo”
das populações mesolíticas escandinavas.
O pressuposto poderá ser um instrumento
de análise útil ou válido para sociedades
com diferenças de status.
No segundo capítulo, Tilley procura
alcançar uma compreensão do Neolítico
Antigo da Escandinávia, sem pretender
que todas as neolitizações em todos os
lugares do mundo se processaram do
mesmo modo. Adopta uma postura
contextualista, aliás na esteira de Thomas
e Hodder, para considerar a dimensão
simbólica da economia agropastoril
primitiva e dos sistemas de trocas entre
as sociedades camponesas. Não reduz

a “revolução neolítica”, é certo, a estes
aspectos; vê-a também como um tempo
de reestruturação social que terá
provavelmente criado a propriedade
individual e introduzido as
desigualdades no seio dos grupos e entre
estes. Mas a dimensão simbólica da
economia é a tónica deste capítulo. A
agricultura e a domesticação dos animais
não garantiriam a subsistência ordinária,
na sua maior parte ainda satisfeita pela
caça e pela recolecção. Cereais e animais
domésticos seriam consumidos
essencialmente em festas e rituais.
Do mesmo modo, as trocas de objectos
não se fariam essencialmente pelo seu
valor económico mas como meios de
estabelecer alianças e hierarquias, num
mundo de relações sociais intergrupais
que o autor (nisto influenciado por uma
perspectiva marxista) considera
competitivas.
Esta interpretação contextualista da
economia exige um reexame dos dados.
Mas estes são fornecidos por uma
arqueologia histórico-culturalista,
descritiva, que se não enjeita, antes se
utiliza. O que se produz de novo é uma
interpretação ou inferência assente nos
mesmos dados.

Observar o que se
encontra, na
perspectiva histórico-
-culturalista, em que
quantidade se
encontra, na
perspectiva
processualista, e em que
contexto se encontra,
na perspectiva
contextualista – são
abordagens diferentes a
fazer da Arqueologia
essa disciplina pluri-
perspectivada que




